CONTRATO Nº 060/2011
O presente Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS - PM -  DOIS VIZINHOS E A COMPANHIA DE INFORMÁTICA DO PARANÁ - CELEPAR. O procedimento licitatório será na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º 76.205.640/0001-08, sito na Av. Rio Grande do Sul, 130, na Cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor JOSÉ LUIZ RAMUSKI, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa Companhia de Informática do Paraná - CELEPAR, inscrita no CNPJ sob o nº 76.545.011/0001-19, com sede na cidade de Curitiba/PR, neste ato representada pelo Senhor Jacson Carvalho Leite, Diretor Presidente, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador da célula de identidade n°. 879.391-3/PR, inscrito no CPF sob n°. 004.519.599-49, residente e domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 005/2011, pelos termos da proposta da Contratada em seu Contrato nº 272.0.272 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
A sua formalização direta está autorizada no processo de contratação protocolado com o nº 07.380.333-0 com fulcro no art. 24, XVI, da Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 34, XIV, Lei Estadual nº 15.608/07 e pelo Processo de Dispensa de Licitação nº 005/2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a continuidade da prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, por parte da CONTRATADA a CONTRATANTE.

	ITEM

	Lote
	Item
	Descrição do produto
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Preço unitário
	Preço total

	1
	1
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Prestação de serviços de tecnológica da informação e comunicação - Sistema Conveniado de Multas
	CELEPAR
	UN
	1,00
	23.682,60
	23.682,60

	TOTAL
	23.682,60


Parágrafo Primeiro

O detalhamento técnico contendo as descrições detalhadas dos serviços prestados e dos preços praticados pela CONTRATADA constam nos seguintes Anexos, que são parte integrante do presente Contrato:

· Anexo 1 – Sistema Conveniado de Multas

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DURAÇÃO

O presente contrato terá vigência a partir da assinatura até 31/12/2011, podendo ser prorrogado nos termos do art. 103, II e III, da Lei Estadual 15.608/07. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO

Dá-se ao presente contrato o valor estimado de R$ 23.682,60 (vinte e três mil seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta centavos), limitados ao valor do orçamento, quando aplicável. 

CLÁUSULA QUARTA: DA FORMA DE PAGAMENTO

Os autos de infração pagos, referentes ao Sistema Conveniado de Multas, serão creditados em conta-corrente de titularidade da CONTRATADA na data em que ocorrer o pagamento, diretamente pela Instituição Financeira que centraliza a arrecadação.

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E DO REAJUSTE

Os preços indicados nos Anexos do presente Contrato tem por base a Tabela de Preços da CONTRATADA, de 01 de janeiro de 2011, atualizada pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado entre outubro de 2009 a setembro de 2010.

Parágrafo Único

A Tabela de Preços da CONTRATADA, de que trata esta Cláusula, será corrigida em 01 de janeiro de 2012, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado entre outubro de 2010 a setembro de 2011.

CLÁUSULA SEXTA: DA REVISÃO DE PREÇOS

É permitida a alteração do valor do contrato e dos preços especificados no Resumo de Sistemas e Serviços, com o objetivo de restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas seguintes hipóteses, conforme art. 112, § 3º, II, da Lei Estadual 15.608/07:

· ocorrerem fatos imprevisíveis;

· ocorrerem fatos previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;

· em caso de força maior ou caso fortuito;

· ocorrendo fato do príncipe.

Parágrafo Primeiro

É também permitida a alteração quando ocorrer criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos, encargos legais ou a superveniência de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, nos termos do art. 112, § 3º, III, da Lei Estadual 15.608/07.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Caso os pagamentos das despesas decorrentes do presente contrato ocorram através de recursos orçamentários, a CONTRATANTE compromete-se a empenhar os valores, conforme dotação orçamentária, classificação funcional programática e categoria econômica indicadas no processo de contratação.

CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

I - Constituem responsabilidades da CONTRATADA:

a) Executar os serviços de acordo com a legislação, normas técnicas, padrões e especificações pertinentes;

b) Comunicar e negociar com a CONTRATANTE, com antecedência, eventuais interrupções programadas por necessidade de manutenção em equipamentos, sistemas, bancos de dados ou outros componentes que afetem seu ambiente corporativo;

c) Executar os serviços descritos nos Anexos do presente Contrato, nas condições neles estabelecidas;

d) Adotar medidas padrões de segurança de acesso e de integridade dos dados. Procedimentos  especiais de segurança deverão ser objeto de acordo específico entre as partes;

e) Designar empregado(s) para representá-la na execução do contrato, nos termos do art. 119, da Lei Estadual 15.608/07;

f) Providenciar o registro dos programas de computador desenvolvidos e adquiridos em virtude do presente contrato, nos termos do art. 19, I, da Lei Estadual 15.608/07;

g) Garantir ao sucessor deste contrato a transferência de conhecimento que tenha adquirido na sua execução, nos termos do art. 19, II, da Lei Estadual 15.608/07;

II - Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:

a) Fazer com que seus empregados e prepostos respeitem as normas e regulamentos da CONTRATADA, aplicáveis a execução dos serviços;

b) Viabilizar os recursos orçamentários para pagamento dos serviços previstos no presente contrato;

c) Designar gestor(es) para o acompanhamento do presente contrato, nos termos do art. 118, da Lei Estadual 15.608/07;

d) Responsabilizar-se pelo uso das informações disponibilizadas e definir a autorização de acesso aos diversos usuários de sua responsabilidade;

e) Ressarcir a CONTRATADA pelo custo do registro dos programas de computador desenvolvidos e adquiridos em virtude do presente contrato;

f) Implementar, em conformidade com o Decreto Estadual 4916/2005, políticas ou procedimentos para controle de acesso aos recursos de computação e redes, disponibilizados pela CONTRATADA;

g) A CONTRATANTE declara que adota políticas ou procedimentos para impedir práticas que desrespeitem a legislação em vigor, contrárias aos usos e costumes considerados razoáveis e aceitos no ambiente da internet ou que comprometam a imagem do Governo do Estado do Paraná, seus órgãos ou empresas estatais.

h) A CONTRATANTE nomeará um responsável técnico que, perante a CONTRATADA, se responsabilizará pelo ambiente computacional, recursos e serviços de rede da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DOS PROGRAMAS DE COMPUTADOR

Os programas de computador desenvolvidos através deste contrato são de propriedade da CONTRATANTE e da CONTRATADA.

Os programas de computador desenvolvidos em virtude do presente contrato, quando licenciados, deverão ser de acordo com a Licença Pública Geral da Administração Pública – LPG-AP, amparada no Decreto Estadual 5.111 de 19/07/2005, ficando reservado à CONTRATADA o direito de reutilizar, parcial ou integralmente, os códigos, técnicas e métodos empregados na elaboração destes produtos.

Programas de computador de código fechado, utilizados neste contrato, que sejam de propriedade da CONTRATADA ou de terceiro, permanecem protegidos, não podendo ser utilizados pela CONTRATANTE, salvo autorização expressa.

CLAÚSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS

O não pagamento na data de vencimento da fatura poderá implicar na incidência de encargos financeiros correspondentes a 2% (dois por cento) ao mês ou fração proporcional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CASOS DE RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, nos termos do art. 130 da Lei Estadual 15.608/07:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos previstos em lei;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a Termo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Primeiro

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Segundo

Quando a rescisão ocorrer motivada pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

b) pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Terceiro

Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o(s) cronograma(s) de execução será(ão) prorrogado(s) automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA

A presente contratação vincula-se ao termo que a dispensou.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	DOTAÇÃO

	Conta da despesa
	Funcional programática
	Destinação de recurso
	Natureza da despesa

	002080
	06.001.04.122.02012-063
	0.1.00.000000
	33903.9.0.0.00


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Ao presente contrato aplica-se o disposto na Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, e na Lei Estadual 15.608, de 16/08/2007.

Parágrafo Único

No âmbito dos programas de computador, aplica-se a presente contratação a Lei Federal 9.609 de 19/02/1998 (proteção da propriedade intelectual de programa de computador), a Lei Federal 9.610 de 19/02/1998 (direitos autorais) e o Decreto Estadual 5.111 de 19/07/2005 (licenciamento de programas de computador de titularidade de entidades da Administração Estadual).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS NA CONTRATAÇÃO

A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas no processo de contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

Fica eleito o foro da capital do Estado do Paraná para dirimir qualquer questão referente a presente contratação, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei Estadual 15.608/07.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato tornar-se-á eficaz após a publicação do resumo no Diário Oficial do Estado do Paraná, nos termos do art. 110 da Lei Estadual 15.608/07.

E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, assinado na presença da testemunha abaixo nomeada.

Dois Vizinhos, 08 de Abril de 2011.

	Pela CONTRATANTE:
	Pela CONTRATADA:

	
	

	JOSE LUIZ RAMUSKI

Prefeito Municipal
	JACSON CARVALHO LEITE 

Diretor Presidente

	
	

	
	LUCIO ALBERTO HANSEL
Diretor Administrativo-Financeiro

	TESTEMUNHAS:
	

	
	

	Nome: 
	LUCIA HELENA COBBO DE LARA

	RG:
	3.306.079-3/PR

	CPF:
	537.762.249-91


1. Resumo Executivo

Como especialista em software público, a CELEPAR dispõe de uma solução padronizada de gestão de autos de infração de trânsito, customizada para utilização pelas Administrações Municipais e integrada com instituições como o DETRAN/PR, Correios e Banco Arrecadador.

O Sistema Conveniado de Multas contém rotinas automatizadas para execução de atividades referentes a todo o processo de Controle de Autos de Infração.

2. Descrição do Sistema 

O sistema efetua o processamento das multas de trânsito de competência municipal, incluindo as etapas de cadastramento dos autos de infração, emissão e envio das notificações e imposições, controle dos pagamentos e controle dos recursos impetrados pelos proprietários ou condutores autuados. As principais funcionalidades disponibilizadas pelo sistema, em seus diversos módulos, são as seguintes:

Módulo de Cadastramento de Infrações

Permite o cadastramento de autos de infração e o registro de infrações coletadas pelos agentes de trânsito, fazendo o controle do talonário, de unidades de trânsito, de infrações registradas por equipamentos eletrônicos, acompanhados de imagens e outras formas de registro de infração, como aquelas decorrentes de estacionamento indevido em áreas de estacionamento regularizado.

Módulo de Emissão de Notificação

Efetua a emissão das notificações de infrações ao proprietário do veículo, por meio de processamento diário de geração das notificações, que são encaminhadas aos proprietários através dos Correios. Também inclui relatórios de controle das notificações emitidas.

Módulo de Imposição de Penalidades

Possibilita a imputação de pena ao infrator e a emissão de notificação de imposição juntamente com a guia para pagamento (GRM). As notificações e GRM's são encaminhadas ao infrator através dos Correios. O sistema envia arquivo para o Banco Arrecadador para controle do recebimento e distribuição dos recursos arrecadados. Possui integração automatizada que informa os pontos para o Sistema de Habilitação do DETRAN/PR, para apropriação na CNH.

Módulo de Acompanhanto de Processos e Recursos

Permite o registro e acompanhamento de processos de indicação de condutor e dos recursos de defesa da autuação, Jari e Cetran. Possui rotinas de emissão e encaminhamento dos resultados dos recursos.

Módulo de Acompanhamento de Pagamento

Efetua a baixa das multas pagas, a partir das informações repassadas pelo Banco Arrecadador. Faz o controle das multas não pagas e informa para o Sistema de Veículos do DETRAN/PR os débitos não quitados. Realiza o controle e prestaçao de contas dos repasses de valores ao FUNSET e outros órgãos de trânsito.

Módulo de Relatórios e Informações

Permite a emissão de relatórios de apoio à gestão e acompanhamento de infrações para o órgão de fiscalização de trânsito.

3. Condições da Prestação dos Serviços 

Serviços Incluídos:

· Disponibilidade do Datacenter da Celepar, com ambiente monitorado por software e por operadores na Sala de Controle durante 24 horas por dia e 7 dias por semana, com climatização adequada e com energia estabilizada;

· Disponibilidade de ambiente com sistema de proteção contra a falta de energia, por meio de utilização de no-break e grupo motor gerador, visando suprir falhas de fornecimento de eletricidade por parte da concessionária de energia e proteger os equipamentos instalados das oscilações elétricas;

· Monitoramento de climatização do ambiente do Datacenter por meio de alarme sonoro acionado em casos de frio, calor ou umidade excessivos, visando manutenção da temperatura adequada ao funcionamento dos equipamentos e à maximização de sua vida útil;

· Monitoramento do ambiente do Datacenter por circuito interno de TV;

· Utilização de barreiras de proteção físicas, contendo portas de segurança codificadas, para permitir acesso em ambientes críticos apenas aos técnicos autorizados;

· Utilização de barreiras de proteção lógicas (conhecidas como “firewall”) para proteger o sistema de acessos indevidos;

· Conexão dos sistemas à rede corporativa do governo e/ou à internet (dependendo da plataforma tecnológica adotada);

· Atuação de equipe de segurança cibernética especializada no rastreamento de ataques e vandalismos contra o sistema hospedado na Celepar, incluindo suporte para implementar melhorias/eliminar brechas de segurança e serviços ilimitados de recuperação de sistemas danificados por ataques, vandalismos e outras ações mal-intencionadas provocadas pelos chamados “crackers”, de modo a restaurar o sistema à configuração e conteúdo anteriores aos ataques;

· Cópia de segurança completa do conteúdo do sistema e das informações armazenadas em seus Bancos de Dados;

· Manutenção das informações sobre os autos de infração processados em meio digital pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da ciência do interessado.

Serviços Não Incluídos:

· Acesso ao sistema não incluído. A CONTRATANTE poderá acessar o sistema através de conexão dedicada, contratada junto à prestadora de serviços de telefonia ou através da Internet, usando-se a tecnologia VPN ou outra que assegure a qualidade e segurança necessárias;

· Serviços de melhorias, adaptações, ajustes ou evoluções nos sistemas.  Tais serviços precisarão ser negociados e autorizados em separado.

Política de Qualidade:

· A Celepar comunicará, com antecedência de 48 horas, a eventual necessidade de manutenções programadas, que gerem previsão de interrupção temporária da disponibilidade do sistema.


TABELA DE PREÇOS 2010

	Item
	Descrição
	Preço Unitário

	1
	Auto de Infração Pago

Quantidade de Autos de Infração Pagos, no mês de referência
	R$ 6,699


